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DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:           03040/2024 – TCE-RO 
SUBCATEGORIA:  Aposentadoria 
ASSUNTO:              Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipal de Buritis – Inpreb. 
INTERESSADO (A): Malvina Marques Barreto. 
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                                      CPF n. ***.380.642-**       
RESPONSÁVEL:      Challen Campos de Souza – Diretor Executivo do Inpreb. 
                                      CPF n. ***.695.792 -** 
RELATOR:                Conselheiro Substituto Omar Pires Dias (em substituição regimental ao Conselheiro Substituto Erivan Oliveira da Silva)   

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. SUJEITO A REGISTRO. APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. DILIGÊNCIA. 
RETIFICAÇÃO DO ATO CONCESSÓRIO. CONCESSÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO. 

 DECISÃO MONOCRÁTICA N.  0429/2024-GABEOS 

1.                    Trata-se de apreciação, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição, com proventos 
integrais, média das 80% maiores remunerações previdenciárias, sem paridade, em favor de Malvina Marques Barreto, CPF n. ***.380.642-**, ocupante do 
cargo de Professora I, magistério, matrícula n. 556-1, com carga horária de 20 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de 
Rondônia. 

2.                     A concessão do benefício foi materializada por meio da Portaria n. 05 - Inpreb/2024, de 25.01.2024, publicada no Diário Oficial dos Municípios do 
Estado de Rondônia, n. 3653, de 31.01.2024, com fundamento no artigo 40, §5º da Constituição Federal/88, (Redação anterior a EC 103/2019), e art. 23 da Lei 
Municipal n. 22/2023 de 22 de dezembro de 2023, que rege a Previdência Municipal (ID 1644991) 

3.                   A Coordenadoria Especializada em Atos Pessoal (ID 1657396), após analisar a documentação, concluiu estar prejudicada a análise, ante a 
ausência da fundamentação completa, encaminhando a seguinte proposta de encaminhamento: 

Por todo o exposto, esta unidade técnica propõe ao Relator que: 

I – Determine ao Instituto de Previdência de Buritis – IMPREB que promova a retificação do ato concessório da servidora Malvina Marques Barreto de forma a 
fazer constar a fundamentação completa a qual regra a servidora aposentou. 

4.                     O Ministério Público de Contas - MPC não se manifestou nos autos por força do Provimento n. 001/2020 da Procuradoria Geral do Ministério 
Público de Contas. 

5.                     É o relatório. 

6.                     Fundamento e Decido. 

7.                     Pois bem. Verificou-se que a fundamentação apresentada está incompleta, mencionando apenas a redução de contribuição e idade para 
professores, não trazendo por qual regra a servidora deve ser aposentada. 

8.                            Desse modo, em consonância com o posicionamento do Corpo Técnico, se faz necessário a retificação do ato concessório da servidora 
Malvina Marques Barreto, de forma a fazer constar a fundamentação completa para a concessão do benefício, e encaminhar a este Tribunal a cópia do ato 
concessório retificado com sua respectiva publicação. 

9.                     Isso posto, fixo o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação do teor desta Decisão, para que o Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos Municipal de Buritis - Inpreb, sob pena de incorrer na aplicação das penalidades contidas no artigo 55, inciso IV da Lei Complementar n. 
154/96, adote as seguintes providências: 

                        I – retifique a Portaria do ato de aposentadoria da servidora Malvina Marques Barreto, CPF n. ***.380.642-**, passando a constar 
fundamentação de forma completa a qual regra a servidora aposentou; 

II – encaminhe a esta Corte de Contas cópia do ato retificado e do comprovante de sua publicação na imprensa oficial, para análise da legalidade e registro, na 
forma do disposto no art. 71, III, da Constituição Federal; 

Ao Departamento da 2ª Câmara, que dê ciência, decisum, na forma regimental, ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipal de Buritis - 
Inpreb, mantendo os autos sobrestados neste Departamento para acompanhamento. Findo prazo, com a vinda, ou não, das informações solicitadas, voltem os 
autos conclusos a este Gabinete. 

Publique-se na forma regimental. Cumpra-se. 

 Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica. 

Conselheiro Substituto 
Omar Pires Dias 
Relator em Substituição Regimental 
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DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:                      03160/2024 – TCE-RO 
SUBCATEGORIA:             Aposentadoria. 
ASSUNTO:                         Aposentadoria por Invalidez. 
JURISDICIONADO:           Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon 
INTERESSADO (A):          Isaias Francisco de Paula 
                                                  CPF n. ***.136.232-**  
RESPONSÁVEL:               Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon        
                                                  CPF n. ***.077.502.-** 
RELATOR:                         Conselheiro Substituto Omar Pires Dias em substituição regimental ao Conselheiro Substituto Erivan Oliveira da Silva. 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL SUJEITO A REGISTRO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. EXAME SUMÁRIO. 

1. Registro de Aposentadoria por Invalidez. 2. Proventos integrais e paritários. 3. Exame Sumário nos termos do art. 37-A da IN n. 13/TCE-RO/2004 c/c a Portaria 
nº 2/GABPRES, de 14.4.2021. 4. Apreciação Monocrática. 5. Legalidade. 6. Arquivamento. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N.    0430/2024-GABEOS 

1.                     Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do Ato Concessório de Aposentadoria por Invalidez, com proventos integrais e 
paridade, em favor do servidor Isaias Francisco de Paula, CPF n. ***.136.232-**, ocupante do cargo de Técnico Educacional, nível/classe 1, referência 12, 
matrícula n. 300023001, com carga horária de 40 horas semanais, lotado na Secretaria de Estado da Educação – Seduc, pertencente ao quadro de pessoal 
município de Ji-Paraná/RO. 

2.                     A concessão do benefício foi materializada por meio do Ato Concessório de Aposentadoria n. 63, de 22.1.2024, publicado no Diário Oficial do 
Estado de Rondônia n. 38, de 29.2.2024 (ID 1650245), com fundamento no artigo 6º-A da Emenda Constitucional nº 41/2003, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 70/2012, artigo 17, caput, e 20, caput, ambos da Lei Complementar Estadual nº 432/2008, artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual nº 
146/2021 e artigo 40, §1°, inciso III, segunda parte, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 103/19. 

3.                    A Coordenadoria Especializada em Atos Pessoal, por meio da Informação Técnica (ID 1656178), manifestou-se preliminarmente pelo atingimento 
do tempo necessário para aposentadoria pela regra indicada no ato concessório, e consequente remessa à apreciação monocrática do relator, em observância à 
verificação formal eletrônica do atendimento ao rol de documentos exigidos na IN n. 50/2017/TCE-RO e ao novel rito sumário de exame estabelecido pelo art. 
37-A, da IN n. 13/TCE/RO-2004 (redação determinada pela IN n. 71/2020/TCE-RO) c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 

4.                     O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos em razão de se tratar de ato cujo benefício não ultrapassou o limite de 4 (quatro) 
salários mínimos, em conformidade com o Provimento n. 01/2020-GPGMPC, publicado no DOe TCE-RO n. 2237, de 20.11.2020. 

5.                     É o relatório. 

6.                     A presente análise resulta de exame sumário, nos termos estatuídos pela Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO, com as alterações efetivadas 
pela Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO, uma vez verificados os requisitos estabelecidos na Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021, quanto ao valor dos 
proventos e o pronunciamento pela legalidade do ato pelo órgão de controle interno da unidade de origem. 

7.                     A Aposentadoria por Invalidez, objeto dos presentes autos, foi fundamentada nos termos do artigo 6º-A da Emenda Constitucional nº 41/2003, 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 70/2012, artigo 17, caput, e 20, caput, ambos da Lei Complementar Estadual nº 432/2008, artigo 4º da 
Emenda Constitucional Estadual nº 146/2021 e artigo 40, §1°, inciso III, segunda parte, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 103/19. 

8.                     Como visto, os autos versam sobre ato de aposentadoria por invalidez, com proventos integrais, tendo em vista que as doenças que acometeram 
o servidor, constam do rol taxativo previsto no artigo 20, §9º da Lei Complementar n. 432/2008, conforme Laudo Médico Pericial de ID 1650249. 

9.                     Ademais, os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o ordenamento jurídico constitucional em vigor à época da concessão, 
conforme se pode comprovar por meio da Planilha de Proventos (ID 1650248). 

10.                   Desse modo, depreende-se que nada obsta que este Relator, em juízo monocrático, considere legal a concessão do benefício previdenciário em 
apreço, estando o Ato APTO para registro. 

11.                   Ante o exposto, alinhando-me às considerações capituladas na Informação Técnica do Corpo Instrutivo e à documentação carreada aos 
autos, Decido: 

                        I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria por Invalidez, em favor de Isaias Francisco de Paula, CPF n. ***.136.232-**, ocupante 
do cargo de Técnico Educacional, nível/classe 1, referência 12, matrícula n. 300023001, com carga horária de 40 horas semanais, lotado na Secretaria de 
Estado da Educação – Seduc, pertencente ao quadro de pessoal município de Ji-Paraná/RO, materializado por meio do Ato Concessório de Aposentadoria n. 63, 
de 22.1.2024, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 38, de 29.2.2024 (ID 1650245), com fundamento no artigo 6º-A da Emenda Constitucional nº 
41/2003, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 70/2012, artigo 17, caput, e 20, caput, ambos da Lei Complementar Estadual nº 432/2008, artigo 4º 
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da Emenda Constitucional Estadual nº 146/2021 e artigo 40, §1°, inciso III, segunda parte, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 103/19; 

II – Determinar o registro do Ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, III, alínea “b”, da Constituição Estadual, c/c o art. 37, II, da Lei Complementar n. 
154/96 e com o art. 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

                        III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função 
da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi 
analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

                        IV – Dar ciência, via Diário Oficial, ao órgão de origem e ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, 
ficando registrado que esta Decisão, em seu inteiro teor, consta disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

                        V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10º do art. 30 do RI/TCE-RO; 

                        VI – Determinar ao Departamento da Segunda Câmara que adote as providências no sentido de dar cumprimento a esta Decisão, incluindo a 
publicação. 

                        VII – Após os trâmites legais, proceda-se o arquivamento dos presentes autos. 

 Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica. 

Omar Pires Dias 
Conselheiro-Substituto 
Relator em Substituição Regimental 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:            01631/2016 – TCE-RO 
SUBCATEGORIA:   Aposentadoria. 
ASSUNTO:               Aposentadoria por Invalidez. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon 
INTERESSADA:      Fábia da Silva Freitas 
                                      CPF n. ***.377.042-**       
RESPONSÁVEL:     Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira – Presidente do Iperon à época 
                                      CPF n. ***.252.482-** 
                                 Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon 
                                     CPF n. ***.077.502.-** 
RELATOR:              Conselheiro Substituto Omar Pires Dias em substituição regimental ao Conselheiro Substituto Erivan Oliveira da Silva. 

 DIREITO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PROVENTOS INTEGRAIS E PARITÁRIOS. DILIGÊNCIA. DETERMINAÇÃO. 

 DECISÃO MONOCRÁTICA N.    0449/2024-GABEOS 

 1.                     Tratam os autos da aposentadoria por invalidez com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, com paridade, concedida à 
senhora Fábia da Silva Freitas, aposentada no cargo de Auxiliar de Enfermagem, N3, Classe C, referência 7, matrícula n. 300034772, pertencente ao quadro 
permanente do Governo do Estado de Rondônia, materializado por meio do Ato Concessório de Aposentadoria n. 229/IPERON/GOV-RO, de 29.6.2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 2.732, de 6.7.2015. 

2.                     A concessão do benefício à servidora foi apreciada por esta Corte de Contas em sessão realizada em 7 de dezembro de 2016, momento em que 
o ato de inativação foi considerado legal e apto a registro, conforme Acórdão AC2-TC 0188/16 (ID 383409), tendo o trânsito em julgado ocorrido em 17.1.2017 
(ID 485746). 

3.                     Em 4 de setembro de 2024, o Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia encaminhou documentação, protocolizada 
sob n. 05395/24, contendo o Ofício n. 4442/2024/IPERON-EQBEN3, subscrito pelo Senhor Elton Parente de Oliveira, Diretor de Previdência do IPERON, 
enviando as peças do Processo Iperon n. 0016.002840/2024-13, SEI n. 0052443518, informando sobre as providências adotadas pelo instituto em cumprimento 
à sentença judicial proferida nos autos do Processo n. 7001205-60.2017.8.22.0001. A sentença determinou a alteração da aposentadoria por invalidez, 
anteriormente concedida com proventos proporcionais e paridade, para aposentadoria por incapacidade permanente, com proventos integrais e paridade. Essa 
modificação resultou na retificação do ato concessório e, consequentemente, na alteração da forma de cálculo dos proventos. 

4.                     Ao analisar a documentação enviada por meio do documento n. 05395/24, a Unidade Técnica informa que a servidora ingressou com ação judicial 
solicitando a revisão de sua aposentadoria, requerendo a concessão de proventos integrais, com paridade e efeitos retroativos, estabelecendo prazo de 45 dias 
para cumprimento da sentença pelo Iperon. 
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5.                     Aduz que conforme informações fornecidas pelo Iperon e atestadas em laudo pericial elaborado por um médico judicial, a segurada foi beneficiada 
com a concessão de aposentadoria por incapacidade permanente, com proventos integrais ao tempo de contribuição e paridade, fundamentando-se no artigo 
20, caput, da Lei Complementar Estadual n. 432/2008, no artigo 6º-A da Emenda Constitucional n. 41/2003, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 
70/2012, no artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021 e no artigo 40, §1º, inciso III, segunda parte, da Constituição Federal, com redação 
introduzida pela Emenda Constitucional n. 103/2019, com efeitos a partir de 13 de junho de 2024. 

6.                     Logo após, o IPERON comunica que, em atendimento à decisão proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia (Processo n. 7001205-
60.2017.8.22.0001), foi emitida a Retificação de Ato Concessório de Aposentadoria n. 65, de 12 de junho de 2024 (ID 1634390, Pág. 6/7), publicada no Diário 
Oficial do Estado de Rondônia n. 107, em 13 de junho de 2024. 

7.                     É importante destacar que, embora o Iperon tenha afirmado ter cumprido integralmente a sentença, promovendo a alteração da fundamentação 
do ato concessório, não há nos autos a devida comprovação documental. A fundamentação, que originalmente se baseava no caput do artigo 20 da Lei 
Complementar n. 432/2008 e no artigo 6º-A da Emenda Constitucional n. 41/2003, foi modificada para incluir o artigo 4º da Emenda Constitucional  Estadual n. 
146/2021, além do artigo 40, §1º, inciso III, segunda parte, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019. No entanto, a 
ausência de cópia da decisão judicial impede uma análise conclusiva. 

8.                     Destaca que a retificação do ato de concessão (ID 1634390, pág. 6/7), evidentemente traz consigo alterações nos cálculos de proventos, porém 
essas cálculos não forma apresentados nem comprovados nos autos. 

9.                     Além disso, a avaliação final ficou comprometida, especialmente considerando que a aposentadoria foi outorgada com base na Lei Complementar 
n. 432/2008, em 2015, ou seja, antes da entrada em vigor da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021 e da Emenda Constitucional n. 103/2019, que foram 
citadas como fundamento no ato de retificação e concluiu: 

4. Conclusão 

10. Portanto, em face de ausência de documentos conclui-se, que as mudanças promovidas pelo IPERON, resultando na Retificação de Ato Concessório de 
Aposentaria nº 65, de 12.6.2024 (pág. 6/7 – ID 1634390), publicado no DOE n. 107, de 13.6.2024, não foram devidamente comprovadas, devendo IPERON ser 
diligenciado para apresentar cópia da sentença do processo judicial nº 7001205-60.2017.8.22.0001, bem como comprovar a mudança efetivada quanto ao 
cálculo dos proventos. 

5. Proposta de Encaminhamento 

11. Por todo exposto, sugere-se ao Eminente Conselheiro Relator, diligenciar o IPERON para que no prazo de 15 dias, cumpra as seguintes medidas: 

a) encaminhar cópia do Processo Judicial nº 7001205-60.2017.8.22.0001; 

b) enviar planilha de proventos e c) comprovar pagamento na nova modalidade de aposentação concedida à segurada, Senhora Fábia da Silva Freitas, para 
posterior análise desta Corte de Contas. 

c) comprovar pagamento na nova modalidade de aposentação concedida à segurada, Senhora Fábia da Silva Freitas, para posterior análise desta Corte de 
Contas. 

10.                   Assim, alinhando-me à Unidade Técnica, em virtude da falta de documentação comprobatória, conforme a proposta apresentada. 

11.                   Diante do exposto, DECIDO, nos termos do artigo 62, inciso II, c/c artigo 100, caput, ambos do Regimento Interno desta Corte, estabelecer o 
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação do teor desta Decisão: 

 I – Determinar aoInstituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – Iperon que adote as seguintes providências: 

 a)                    Encaminhar cópia do Processo Judicial n. 7001205-60.2017.8.22.0001; 

b)                   Apresentar a planilha detalhada dos proventos; 

c)    Comprovar o pagamento efetuado na nova modalidade de aposentadoria concedida à segurada, senhora Fábia da Silva Freitas, para análise posterior desta 
Corte de Contas. 

II - Ao Departamento da 2ª Câmara para publicação e envio deste decisum, via ofício, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de 
Rondônia - Iperon, bem como acompanhamento do prazo estipulado. Após, decorrido o prazo fixado, independentemente da apresentação ou não, da 
documentação solicitada, retornem os autos conclusos a este Gabinete. 

 Publique-se na forma regimental. Cumpra-se. 

 Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica. 
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Omar Pires Dias 
Conselheiro-Substituto 
Relator em Substituição Regimental  

 
Atos da Presidência 

Decisões 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO N.: 1.457/2019/TCERO. 
INTERESSADO: Francisco Fernando Rodrigues Rocha. 
ASSUNTO: 
RELATOR: 

PACED – MULTA imputada no item IV.A, do Acórdão AC2-TC 01241/2017. 
Conselheiro WILBER COIMBRA. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N.  0586/2024-GP   

SUMÁRIO: MULTA. FALECIMENTO. INTRANSCENDÊNCIA DA MULTA AOS HERDEIROS. BAIXA DE RESPONSABILIDADE. 

1.                   Comprovado o óbito do jurisdicionado o Tribunal determinará a baixa de responsabilidade, em virtude do princípio da intranscendência, conforme 
programa normativo disposto no art. 17, inciso II, alínea “c” da Instrução Normativa n. 69/2020/TCERO. 

2.                   Havendo cobranças remanescentes, devem os autos retornarem à SPJ para continuidade do acompanhamento da dívida proveniente do título 
executivo extrajudicial.   

 I – RELATÓRIO 

1.                     O presente Procedimento de Acompanhamento de Cumprimento de Execução de Decisão – PACED visa a apurar o cumprimento, por parte do 
Senhor Francisco Fernando Rodrigues Rocha, do item V.A, do Acórdão AC2-TC 01241/2017, prolatado nos autos do Processo n. 00726/2014, relativamente à 
multa imposta ao mencionado jurisdicionado. 

2. O Departamento de Acompanhamento de Decisões – DEAD, por meio da Informação n. 0451/2024-DEAD (ID n. 1642615), comunicou que aportou naquela 
unidade o Ofício n. 24318/2024/PGE-TCE e documentos anexos, acostado aos autos sob os IDs ns. 1641429 e 1641430, em que a Procuradoria-Geral do 
Estado junto ao Tribunal de Contas (PGETC) informa o falecimento do Senhor Francisco Fernando Rodrigues Rocha. 

3. Em sua manifestação (ID n. 1641429), a PGETC solicita deliberação acerca da possibilidade de baixa de responsabilidade da multa cominada no item V.A, do 
Acórdão AC2-TC 01241/2017, inscrita em dívida ativa (CDA n. 20190200277541), ao fundamento de que com o falecimento do devedor “deixam de existir as 
condições para a concretização da dimensão sancionatória dos processos” e, por consequência, impõe-se a baixa da responsabilidade, tendo em vista que a 
multa é intransmissível aos herdeiros. 

4. Os autos do processo estão conclusos no gabinete da Presidência. 

5. É o sucinto relatório. 

 II – FUNDAMENTAÇÃO 

6. Em sede de deliberação, verifico que, conforme precedentes deste Tribunal de Contas, a multa aplicada ao gestor público possui caráter pessoal – regida pelo 
princípio da personalidade ou da responsabilidade pessoal, porquanto, imputada para surtir efeitos pedagógicos ao sancionado. 

7. Nesse sentido, cito a jurisprudência sedimentada neste Tribunal de Contas, a saber: Acórdão n. 51/2012 – Pleno, proferido no Processo n. 3969/2004; 
Acórdão n. 95/2012 – Pleno, exarado no Processo n. 2697/1998; Decisão Monocrática n. 142/2013- GCPCN, prolatada no Processo n. 2178/2009 e Decisão 
Monocrática n. 0287/2023-GP, emanada no Processo n. 04171/2017. 

8. Com efeito, independentemente da fase processual, é ínsito à multa o seu caráter punitivo personalíssimo, o que atrai, por analogia, a incidência da norma 
disposta no art. 51 do CP, com o obstáculo da intranscendência da pena disciplinada no artigo 5º, inciso XLV, da Constituição Federal de 1988. 

9. A propósito, o Acórdão n. 051/2012-Pleno, proferido no Processo n. 3969/2004 (Tomada de Contas Especial; requerente: Espólio de Mário Sérgio 
Cavalcante), apresentou a seguinte ementa: 

Multa por ato ilícito administrativo aplicada por Corte de Contas. Morte do agente na fase executória da dívida. Impossibilidade de transcendência da sanção aos 
herdeiros. Vedação constitucional da cláusula insculpida no artigo 5º, XLV, da Constituição Federal de 1988. Maioria. 
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10. Destarte, a morte do responsabilizado antes da quitação da dívida, por ser defeso a execução contra os seus herdeiros, resulta na extinção da pena de multa 
imposta, o que impõe a baixa de responsabilidade do interessado no presente processo. 

11. Diante desse contexto fático e jurídico, em consonância com a jurisprudência deste Tribunal, a concessão da baixa de responsabilidade em favor do 
Senhor Francisco Fernando Rodrigues Rocha é medida que se impõe. 

 III – DISPOSITIVO 

Ante o exposto, pelos fundamentos colacionados em linhas precedentes, DECIDO: 

I - DETERMINAR a baixa de responsabilidade em favor do interessado, Senhor Francisco Fernando Rodrigues Rocha, quanto à multa constante no item V.A, 
do Acórdão AC2-TC 01241/2017, exarado nos autos do Processo n. 0726/2014, tendo em vista a comprovação do falecimento do referido responsável (ID n. 
1641430), nos termos do art. 17, inciso II, alínea “c” da Instrução Normativa n. 69/2020/TCERO; 

II – ORDENAR o prosseguimento do acompanhamento da dívida pertinente ao presente PACED; 

III - INTIMEM-SE a PGETC, via ofício; 

IV - PUBLIQUE-SE; 

V - CUMPRA-SE. 

À Secretaria de Processamento e Julgamento e ao Departamento de Acompanhamento de Decisões para que, dentro de suas atribuições funcionais, 
adotem as providências necessárias ao cumprimento do que foi determinado.   

 Gabinete da Presidência, datado e assinado eletronicamente. 

 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO N.: 00414/2019/TCERO. 
INTERESSADO: Diego Fontoura de Souza. 
ASSUNTO: 
RELATOR: 

PACED – Multa imputada no item XII, do Acórdão APL-TC 00540/2018. 
Conselheiro WILBER COIMBRA. 

 DECISÃO MONOCRÁTICA N.  0585/2024-GP    

 SUMÁRIO: MULTA. PAGAMENTO DA OBRIGAÇÃO. QUITAÇÃO. BAIXA DE RESPONSABILIDADE. 

1.                   Comprovado o recolhimento integral do débito e/ou da multa, o Tribunal expedirá quitação, com a consequente baixa de responsabilidade, 
conforme programa normativo disposto no art. 17, inciso I, alínea “a” da Instrução Normativa n. 69/2020/TCERO, do art. 34, § 1º do RI/TCERO e do art. 26 da Lei 
Complementar n. 154, de 1996. 

2.                   Havendo cobranças remanescentes, devem os autos retornar à SPJ para continuar realizando o acompanhamento da dívida proveniente do título 
executivo extrajudicial.   

 I – RELATÓRIO 

1.                     O presente Procedimento de Acompanhamento de Cumprimento de Execução de Decisão – PACED visa apurar o cumprimento, por parte do 
Senhor Diego Fontoura de Souza, do item XII, do Acórdão APL-TC 00540/2018, prolatado nos autos do Processo n. 01134/2013, relativamente à multa imposta 
ao mencionado jurisdicionado. 
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2. O Departamento de Acompanhamento de Decisões – DEAD, por meio da Informação n. 0460/2024-DEAD (ID n. 1650161), comunicou que aportou naquela 
unidade o Ofício n. 206/PGM/2024 (ID n. 1647390), em que a Procuradoria do Município de Pimenta Bueno-RO informa o pagamento integral da multa cominada 
no item XII, do Acórdão APL-TC 00540/2018, de responsabilidade do Senhor Diego Fontoura de Souza. 

3. Os autos do processo estão conclusos no gabinete da Presidência. 

4. É o sucinto relatório. 

 II – FUNDAMENTAÇÃO 

5. Em sede de deliberação, verifico que, no presente feito, há demonstração do cumprimento da obrigação fixada no item XII, do Acórdão APL-TC 00540/2018, 
emanado dos autos do Processo n. 01134/2013 (multa), por parte do Senhor Diego Fontoura de Souza, tanto que a análise da documentação pelo 
Departamento de Acompanhamento de Decisões restou concluída nesse sentido (ID n. 1650161), assim como o Relatório Técnico de ID n. 1649428 e Extrato de 
Pagamento (ID n. 1647390, fls. 6 e 7). 

6. Diante das informações constantes nos vertentes autos processuais, a concessão de quitação, com a consequente baixa de responsabilidade, é medida que 
se impõe, na esteira do preceito normativo inserto no art. 17, inciso I, alínea “a[1]” da Instrução Normativa n. 69/2020/TCERO, art. 34, § 1º[2] do RI/TCERO e art. 
26[3] da Lei Complementar n. 154, de 1996. 

 III – DISPOSITIVO 

Ante o exposto, pelos fundamentos colacionados em linhas precedentes, DECIDO: 

I – CONCEDER a quitação, com a consequente baixa de responsabilidade, em favor do Senhor Diego Fontoura de Souza, quanto à multa constante no item 
XII, do Acórdão APL-TC 00540/2018, exarado nos autos do Processo n. 01134/2013, nos termos do art. 17, inciso I, alínea “a” da Instrução Normativa n. 
69/2020/TCERO, do art. 34, § 1º do RI/TCERO e do art. 26 da Lei Complementar n. 154, de 1996; 

II – ORDENAR o prosseguimento do acompanhamento da dívida pertinente ao presente PACED; 

III – INTIMEM-SE a parte interessada, via DOeTCERO, e a Procuradoria Geral do Município de Pimenta Bueno-RO, via ofício; 

IV – PUBLIQUE-SE; 

V – CUMPRA-SE. 

À Secretaria de Processamento e Julgamento e ao Departamento de Acompanhamento de Decisões para que, dentro de suas atribuições funcionais, 
adotem as providências necessárias ao cumprimento do que foi determinado.   

 Gabinete da Presidência, datado e assinado eletronicamente. 

  

 
[1] Art. 17. Compete ao Conselheiro Presidente, após o trânsito em julgado do Acórdão que imputou multa e/ou débito: I – conceder quitação, com baixa de 
responsabilidade: a) quando a obrigação for integralmente satisfeita pelo sujeito passivo; 
[2] Art. 34. O Conselheiro Relator ou outra unidade designada poderá conceder, na forma e condições previstas em ato normativo, a quitação do débito e/ou da 
multa, desde que o pagamento do crédito seja realizado pelo responsável antes do trânsito em julgado do Acórdão, ainda que de forma parcelada. §1º Após o 
trânsito em julgado do Acórdão, a quitação caberá ao Conselheiro Presidente ou a outra unidade designada, nos termos e condições previstas em ato normativo 
do TCE/RO. 
[3] Art. 26. Comprovado o recolhimento integral, o Tribunal expedirá quitação do débito ou da multa 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO N.: 1.203/2018/TCERO. 
INTERESSADO: Carlito Lucena Cavalcante. 
ASSUNTO: 
RELATOR: 

PACED – MULTA imputada no item XVIII do Acórdão APL-TC 00123/2015. 
Conselheiro WILBER COIMBRA. 

  

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16217#_ftn1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16217#_ftn2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16217#_ftn3
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16217#_ftnref1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16217#_ftnref2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16217#_ftnref3
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DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0588/2024-GP 

 SUMÁRIO: MULTA. FALECIMENTO. INTRANSCENDÊNCIA DA MULTA AOS HERDEIROS. BAIXA DE RESPONSABILIDADE. 

1.                   Comprovado o óbito do jurisdicionado o Tribunal determinará a baixa de responsabilidade, em virtude do princípio da intranscendência, conforme 
programa normativo disposto no art. 17, inciso II, alínea “c” da Instrução Normativa n. 69/2020/TCERO. 

2.                   Havendo cobranças remanescentes, devem os autos retornarem à SPJ para continuidade do acompanhamento da dívida proveniente do título 
executivo extrajudicial.   

 I – RELATÓRIO 

1.  O presente Procedimento de Acompanhamento de Cumprimento de Execução de Decisão – PACED visa a apurar o cumprimento, por parte do 
Senhor Carlito Lucena Cavalcante, do item XVIII do Acórdão APL-TC 00123/2015, prolatado nos autos do Processo n. 02759/2007, relativamente à multa 
imposta ao mencionado jurisdicionado. 

2. O Departamento de Acompanhamento de Decisões – DEAD, por meio da Informação n. 0459/2024-DEAD (ID n. 1650132), comunicou que aportou naquela 
unidade o Ofício n. 25397/2024/PGE-TCE e documentos anexos, acostado aos autos sob os IDs ns. 1648695 e 1648696, em que a Procuradoria-Geral do 
Estado junto ao Tribunal de Contas (PGETC) informa o falecimento do Senhor Carlito Lucena Cavalcante. 

3. Em sua manifestação (ID n. 1650132), a PGETC solicita deliberação acerca da possibilidade de baixa de responsabilidade da multa cominada no item XVIII do 
Acórdão APL-TC 00123/2015, inscrita em dívida ativa (CDA n. 20180200046911), ao fundamento de que com o falecimento do devedor “deixam de existir as 
condições para a concretização da dimensão sancionatória dos processos” e, por consequência, impõe-se a baixa da responsabilidade, tendo em vista que a 
multa é intransmissível aos herdeiros. 

4. Os autos do processo estão conclusos no gabinete da Presidência. 

5. É o sucinto relatório. 

 II – FUNDAMENTAÇÃO 

6. Em sede de deliberação, verifico que, conforme precedentes deste Tribunal de Contas, a multa aplicada ao gestor público possui caráter pessoal – regida pelo 
princípio da personalidade ou da responsabilidade pessoal, porquanto, imputada para surtir efeitos pedagógicos ao sancionado. 

7. Nesse sentido, cito a jurisprudência sedimentada neste Tribunal de Contas, a saber: Acórdão n. 51/2012 – Pleno, proferido no Processo n. 3969/2004; 
Acórdão n. 95/2012 – Pleno, exarado no Processo n. 2697/1998; Decisão Monocrática n. 142/2013- GCPCN, prolatada no Processo n. 2178/2009 e Decisão 
Monocrática n. 0287/2023-GP, emanada no Processo n. 04171/2017. 

8. Com efeito, independentemente da fase processual, é ínsito à multa o seu caráter punitivo personalíssimo, o que atrai, por analogia, a incidência da norma 
disposta no art. 51 do CP, com o obstáculo da intranscendência da pena disciplinada no artigo 5º, inciso XLV, da Constituição Federal de 1988. 

9. A propósito, o Acórdão n. 051/2012-Pleno, proferido no Processo n. 3969/2004 (Tomada de Contas Especial; requerente: Espólio de Mário Sérgio 
Cavalcante), apresentou a seguinte ementa: 

Multa por ato ilícito administrativo aplicada por Corte de Contas. Morte do agente na fase executória da dívida. Impossibilidade de transcendência da sanção aos 
herdeiros. Vedação constitucional da cláusula insculpida no artigo 5º, XLV, da Constituição Federal de 1988. Maioria. 

10. Destarte, a morte do responsabilizado antes da quitação da dívida, por ser defeso a execução contra os seus herdeiros, resulta na extinção da pena de multa 
imposta, o que impõe a baixa de responsabilidade do interessado no presente processo. 

11. Diante desse contexto fático e jurídico, em consonância com a jurisprudência deste Tribunal, a concessão da baixa de responsabilidade em favor do 
Senhor Carlito Lucena Cavalcante é medida que se impõe. 

 III – DISPOSITIVO 

Ante o exposto, pelos fundamentos colacionados em linhas precedentes, DECIDO: 

I - DETERMINAR a baixa de responsabilidade em favor do interessado, Senhor Carlito Lucena Cavalcante, quanto à multa constante no item XVIII do Acórdão 
APL-TC 00123/2015, exarado nos autos do Processo n. 02759/2007, tendo em vista a comprovação do falecimento do referido responsável (ID n. 1648696), nos 
termos do art. 17, inciso II, alínea “c” da Instrução Normativa n. 69/2020/TCERO; 

II – ORDENAR o prosseguimento do acompanhamento da dívida pertinente ao presente PACED; 
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III - INTIMEM-SE a PGETC, via ofício; 

IV - PUBLIQUE-SE; 

V - CUMPRA-SE. 

À Secretaria de Processamento e Julgamento e ao Departamento de Acompanhamento de Decisões para que, dentro de suas atribuições funcionais, 
adotem as providências necessárias ao cumprimento do que foi determinado.  

  Gabinete da Presidência, datado e assinado eletronicamente. 

 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO N.: 2.778/2019/TCERO. 
INTERESSADO: Francisco Fernando Rodrigues Rocha. 
ASSUNTO: 
RELATOR: 

PACED – MULTAS imputadas nos itens V.A, V.B, V.C, V.D, V.E e V.F do Acórdão AC1-TC 00882/2019. 
Conselheiro WILBER COIMBRA. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N.  0587/2024-GP   

SUMÁRIO: MULTA. FALECIMENTO. INTRANSCENDÊNCIA DA MULTA AOS HERDEIROS. BAIXA DE RESPONSABILIDADE. 

1.                   Comprovado o óbito do jurisdicionado o Tribunal determinará a baixa de responsabilidade, em virtude do princípio da intranscendência, conforme 
programa normativo disposto no art. 17, inciso II, alínea “c” da Instrução Normativa n. 69/2020/TCERO. 

2.                   Havendo cobranças remanescentes, devem os autos retornarem à SPJ para continuidade do acompanhamento da dívida proveniente do título 
executivo extrajudicial.   

I – RELATÓRIO 

1.    O presente Procedimento de Acompanhamento de Cumprimento de Execução de Decisão – PACED visa a apurar o cumprimento, por parte do 
Senhor Francisco Fernando Rodrigues Rocha, dos itens V.A, V.B, V.C, V.D, V.E e V.F do Acórdão AC1-TC 00882/2019, prolatado nos autos do Processo n. 
00680/2013, relativamente às multas impostas ao mencionado jurisdicionado. 

2. O Departamento de Acompanhamento de Decisões – DEAD, por meio da Informação n. 0453/2024-DEAD (ID n. 1643789), comunicou que aportou naquela 
unidade o Ofício n. 24358/2024/PGE-TCE e documentos anexos, acostado aos autos sob os IDs ns. 1641242 e 1641243, em que a Procuradoria-Geral do 
Estado junto ao Tribunal de Contas (PGETC) informa o falecimento do Senhor Francisco Fernando Rodrigues Rocha. 

3. Em sua manifestação (ID n. 1641242), a PGETC solicita deliberação acerca da possibilidade de baixa de responsabilidade das multas cominadas nos itens 
V.A, V.B, V.C, V.D, V.E e V.F do Acórdão AC1-TC 00882/2019, inscrita em dívida ativa (CDAs ns. 20190200675405, 20190200675408, 20190200675411, 
20190200675414, 20190200675416 e 20190200675418), ao fundamento de que com o falecimento do devedor “deixam de existir as condições para a 
concretização da dimensão sancionatória dos processos” e, por consequência, impõe-se a baixa da responsabilidade, tendo em vista que a multa é 
intransmissível aos herdeiros. 

4. Os autos do processo estão conclusos no gabinete da Presidência. 

5. É o sucinto relatório. 

 II – FUNDAMENTAÇÃO 
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6. Em sede de deliberação, verifico que, conforme precedentes deste Tribunal de Contas, a multa aplicada ao gestor público possui caráter pessoal – regida pelo 
princípio da personalidade ou da responsabilidade pessoal, porquanto, imputada para surtir efeitos pedagógicos ao sancionado. 

7. Nesse sentido, cito a jurisprudência sedimentada neste Tribunal de Contas, a saber: Acórdão n. 51/2012 – Pleno, proferido no Processo n. 3969/2004; 
Acórdão n. 95/2012 – Pleno, exarado no Processo n. 2697/1998; Decisão Monocrática n. 142/2013- GCPCN, prolatada no Processo n. 2178/2009 e Decisão 
Monocrática n. 0287/2023-GP, emanada no Processo n. 04171/2017. 

8. Com efeito, independentemente da fase processual, é ínsito à multa o seu caráter punitivo personalíssimo, o que atrai, por analogia, a incidência da norma 
disposta no art. 51 do CP, com o obstáculo da intranscendência da pena disciplinada no artigo 5º, inciso XLV, da Constituição Federal de 1988. 

9. A propósito, o Acórdão n. 051/2012-Pleno, proferido no Processo n. 3969/2004 (Tomada de Contas Especial; requerente: Espólio de Mário Sérgio 
Cavalcante), apresentou a seguinte ementa: 

Multa por ato ilícito administrativo aplicada por Corte de Contas. Morte do agente na fase executória da dívida. Impossibilidade de transcendência da sanção aos 
herdeiros. Vedação constitucional da cláusula insculpida no artigo 5º, XLV, da Constituição Federal de 1988. Maioria. 

10. Destarte, a morte do responsabilizado antes da quitação da dívida, por ser defeso a execução contra os seus herdeiros, resulta na extinção da pena de multa 
imposta, o que impõe a baixa de responsabilidade do interessado no presente processo. 

11. Diante desse contexto fático e jurídico, em consonância com a jurisprudência deste Tribunal, a concessão da baixa de responsabilidade em favor do 
Senhor Francisco Fernando Rodrigues Rocha é medida que se impõe. 

 III – DISPOSITIVO 

Ante o exposto, pelos fundamentos colacionados em linhas precedentes, DECIDO: 

I - DETERMINAR a baixa de responsabilidade em favor do interessado, Senhor Francisco Fernando Rodrigues Rocha, quanto às multas constantes nos itens 
V.A, V.B, V.C, V.D, V.E e V.F do Acórdão AC1-TC 00882/2019, exarado nos autos do Processo n. 00680/2013, tendo em vista a comprovação do falecimento do 
referido responsável (ID n. 1641243), nos termos do art. 17, inciso II, alínea “c” da Instrução Normativa n. 69/2020/TCERO; 

II – ORDENAR o prosseguimento do acompanhamento da dívida pertinente ao presente PACED; 

III - INTIMEM-SE a PGETC, via ofício; 

IV - PUBLIQUE-SE; 

V - CUMPRA-SE. 

À Secretaria de Processamento e Julgamento e ao Departamento de Acompanhamento de Decisões para que, dentro de suas atribuições funcionais, 
adotem as providências necessárias ao cumprimento do que foi determinado.   

 Gabinete da Presidência, datado e assinado eletronicamente. 

 

 
Atos da Secretaria-Geral de Administração 

Portarias 

PORTARIA 

Portaria de Substituição n. 255, de 18 de Novembro de 2024 
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A SECRETARIA EXECUTIVA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, considerando a vigência da Resolução n. 151 /2013/TCE-RO que instituiu o "Manual de Gestão 
e Fiscalização de Contratos” no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, atribuindo-lhe competências, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores ROBSON VENANCIO DE SOUZA, cadastro n. 676, indicado para exercer a função de Fiscal e ALEX SANTOS DA SILVA, 
cadastro n. 592, indicado para exercer a função de Suplente do Contrato 51/2024/TCE-RO, cujo objeto é Contratação do serviço de sustentação para o sistema 
integrado de gestão de pessoas e-GESP, incluindo os serviços de parametrização, integração de sistemas legados, atualização tecnológica, suporte técnico, 
manutenções preventiva, corretiva, evolutiva e de caráter legal, para atender às necessidades do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em substituição a 
comissão formada anteriormente pelos servidores: ALEX SANDRO DE AMORIM, cadastro n. 338, JOAQUIM CÂNDIDO LIMA, cadastro n. 666, RÔMINA COSTA 
DA SILVA ROSA, cadastro n. 255, DENISE COSTA DE CASTRO, cadastro n. 512, CAMILA IASMIM AMARAL DE SOUZA, cadastro n. 377, GEORGEM 
MARQUES MOREIRA, cadastro n. 990360, ANA PAULA PEREIRA, cadastro n. 466 e RAFAEL GOMES VIEIRA, cadastro n. 990721. 

Art. 2° O Fiscal e o Suplente quando em exercício, anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução contratual, determinando à 
contratada, a plena regularização das faltas ou defeitos eventualmente observados. 

Art. 3° As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato deverão ser solicitadas, em tempo hábil, à Divisão de Gestão de 
Convênios, Contratos e Registros de Preços, para adoção das medidas pertinentes que serão submetidas à superior deliberação. 

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° Os efeitos desta portaria cessarão a partir do perfeito cumprimento da obrigação do Contrato n. 51/2024/TCE-RO, bem como de todas as providências 
pertinentes ao Processo Administrativo n. 003636/2024/SEI, para encerramento e consequente arquivamento. 

RENATA DE SOUSA SALES 
Secretária Executiva de Licitações e Contratos em Substituição 

 
Extratos 
 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DO CONTRATO N. 84/2024 

CONTRATANTES - O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, inscrito no CNPJ sob o n. 04.801.221/0001-10 e a empresa ARTENA SABER ON-
LINE LTDA, inscrita sob o CNPJ n. 36.418.009/0001-64. 

DO PROCESSO SEI - 005965/2024. 

DO OBJETO - Contratação de Notório Especialista para ministrar o Curso "Ética, Governança e Inteligência Artificial Generativa Ativa na Prática dos Tribunais de 
Contas" aos servidores dos Tribunais de Contas, a ser realizado nos dias 18 e 19 de novembro de 2024, conforme descrição, especificações técnicas e 
condições Termo de Referência e seus anexos, partes integrantes do presente Contrato, juntamente com a proposta da Contratada e os demais elementos 
presentes no Processo nº 005965/2024. 

DO VALOR - O valor global da despesa com a execução do presente contrato é de R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - A despesa decorrente da contratação correrá por conta dos recursos consignados ao Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, pela Lei Orçamentária Anual do Estado de Rondônia, conforme a seguinte Ação Programática: 253801 - Promover Ações Educacionais e de 
Cooperação Técnica, Elemento de Despesa: 33.90.39.26- Cursos, Treinamentos e Aperfeiçoamento e Nota de Empenho nº 2024NE000089. 

DA VIGÊNCIA - 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato, com possibilidade de prorrogação, na forma do artigo 111 da Lei nº 14.133, de 2021. 

DO FORO - Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem 
ser compostos pela conciliação, conforme o art. 92, §1º, da Lei n. 14.133/21. 

ASSINARAM - O Senhor FELIPE ALEXANDRE SOUZA SILVA, Secretário-Geral de Administração do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, e a Senhora 
ANA CARLA BLIACHERIENE, representante legal da empresa ARTENA SABER ON-LINE LTDA. 

DATA DA ASSINATURA - 13/11/2024. 
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Licitações 

Avisos 
 

ABERTURA DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90050/2024/TCE-RO - AMPLA PARTICIPAÇÃO 

O Tribunal de Contas do Estado de Rondônia torna público o Pregão eletrônico, tipo "Menor preço", realizado no site: https://www.gov.br/compras/pt-br, local 
onde se encontra disponível o Edital para download gratuito. O Edital também pode ser acessado no Portal de Transparência do TCE-RO: 
https://transparencia.tce.ro.gov.br/transparenciatce/LicitacoesContratos/Licitacoes. 

UASG: 935002. Processo: 001672/2024. OBJETO: Contratação de empresa para a renovação de licenças do Software Visual Studio, de forma a obter novas 
atualizações pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses, condições detalhadas no edital. Valor estimado: R$ 314.007,48. 

Data de realização: 05/12/2024, horário: 09h30min (horário de Brasília-DF). 

Pregoeiro: MÁRLON LOURENÇO BRÍGIDO 

 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Atas 

ATA 2ª CÂMARA 
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